
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 91.341 - SP (2017/0285176-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : VITOR DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MAZZER  - SP108289 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA TRÁFICO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente pela quantidade do entorpecente apreendido (cinco porções de maconha, 
pesando aproximadamente 1,340 kg), a indicar um maior desvalor da conduta 
perpetrada.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 91.341 - SP (2017/0285176-4)
RECORRENTE : VITOR DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MAZZER  - SP108289 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por VITOR DOS SANTOS 

JUNIOR, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva, pela prática, em tese, do delito 

tipificado no artigo 33, caput, e art. 35, ambos da Lei n. 11.343/06.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação da decisão que decretou a prisão preventiva do ora 

recorrente. O eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou a ordem, em v. acórdão assim 

ementado:

"Habeas corpus. Tráfico de entorpecentes e associação para 
o tráfico. Teses defensivas: Ausência requisitos art. 312 CPP e carência 
fundamentação decreto prisional. Não há constrangimento ilegal na 
decisão combatida, suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, tendo em vista que em poder do réu e do seu comparsa foi 
apreendido mais de um quilo de maconha. Além disso, ao ser abordado, ele 
tentou evadir-se da abordagem dos guardas municipais, só sendo preso 
porque deixou cair sua CNH no trajeto. ORDEM DENEGADA" (fl. 69).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi 

decretada pela gravidade em abstrato da conduta supostamente praticada, bem como que 

possuiria condições pessoais favoráveis.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva e, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa.
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 Liminar indeferida às fls. 114-116.

A douta Procuradoria-Geral da República opinou, às fls. 121-126, pelo não 

provimento do recurso, em parecer ementado nos seguintes termos:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 
DEMONSTRADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE EVIDENCIADA PELA 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. PRECEDENTES.

- Parecer pelo conhecimento e improvimento do recurso" (fl. 
121).

É o relatório.
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 91.341 - SP (2017/0285176-4)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : VITOR DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MAZZER  - SP108289 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA TRÁFICO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGAS. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, para a garantia da ordem 
pública, notadamente pela quantidade do entorpecente 
apreendido (cinco porções de maconha, pesando 
aproximadamente 1,340 kg), a indicar um maior 
desvalor da conduta perpetrada.

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido.

  

VOTO
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 O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis:

"A detenção do indiciado AILTON CÉSAR TEODORO se deu mesmo em 
condições hábeis a sugerir não apenas a posse de substância entorpecente, mas também 
aquela destinação comercial referidas no auto de prisão flagrante. É que o "laudo de 
constatação provisória" acostado aos autos tem mesmo suficiente aptidão para sugerir 
a materialidade do delito até ulterior encarte do laudo de exame químico toxicológico e, 
bem por isso, forrar a prisão feita. E a existência de denúncia anônima que referia o 
tráfico de drogas no local, o comportamento suspeito esboçado pelo indiciado VÍTOR 
DOS SANTOS JÚNIOR (que se evadiu tão logo notou a presença dos Guardas 
Municipais no estabelecimento), a quantidade assaz relevante de droga apreendida 
(três porções de maconha que pesavam mais de lkg e outras duas porções da mesma 
substância que pesavam quase I70g) e demais circunstâncias que permearam a prisão 
não autorizam concluir, ao menos neste passo procedimental, pela existência de algum 
equívoco na tipificação inicial dada pelo I. Autoridade Policial.

A gravidade do crime em tese perpetrado, daqueles não apenas 
equiparados aos hediondos, mas também com pena máxima deveras superior a 04 
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 (quatro) anos de reclusão, evidencia periculosidade pouco ou nada compatível com o 
benefício da liberdade provisória ou com aquelas novéis medidas cautelares acrescidas à 
legislação processual penal brasileira.

Daí a estrita necessidade da custódia cautelar como única forma de se 
garantir a ordem pública, a instrução criminal, a aplicação da lei e, mais que isso, a 
própria credibilidade da Justiça.

[...]
Sem prejuízo e, à vista não apenas do reconhecimento seguro feito pelos 

agentes públicos do indiciado que se evadiu, mas também da apreensão de um 
documento de identificação (Carteira Nacional de Habilitação) que tal pessoa 
inadvertidamente deixou cair por ocasião da fuga, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA 
de Vitor dos Santos Júnior com fundamento nos artigos 312 e 313, i, ambos do Código 
de Processo Penal. Expeça-se o respectivo mandado" (fls. 35-36, grifei).

Da leitura do trecho acima, tenho que a r. decisão que decretou a prisão 

preventiva do ora recorrente encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos 

extraídos dos autos, notadamente pela quantidade do entorpecente apreendido (cinco 

porções de maconha, pesando aproximadamente 1,340 kg), o que justifica a 

indispensabilidade da medida extrema em desfavor da paciente.

Colaciono, oportunamente, os seguintes julgados desta eg. Corte que 

corroboram tal entendimento:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA - 28 PORÇÕES DE 
MACONHA, PESANDO APROXIMADAMENTE 133,7 GRAMAS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Nada impede, contudo, que se verifique a 
eventual existência de flagrante constrangimento ilegal que autorize a 
concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar 

Documento: 1667371 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2018 Página  6 de 4



 
 

 diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.
Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas 

na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do paciente, evidenciada a partir das 
circunstâncias do cometimento do delito e pela significante quantidade 
de droga apreendida (28 porções de maconha, pesando 133,7 gramas), o 
que autoriza a imposição da medida extrema para garantia da ordem 
pública.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 361.206/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 26/8/2016).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DA 
DROGA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada na quantidade das drogas apreendidas, 
tratando-se de 14 (quatorze) porções de cocaína, pesando 8,67 g (oito 
gramas e sessenta e sete decigramas), 8 (oito) porções de maconha, 
pesando 15,08 g (quinze gramas e oito decigramas), não há que se falar 
em ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado" (HC n. 355.349/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 15/8/2016).

Ressalte-se, ainda, que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 

tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 

imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0285176-4 RHC    91.341 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000143-10.2017.8.26.0546  004210000  1431020178260272  1431020178260546  
21142891920178260000  4210000  898/2017  8982017  RI00421TT0000

EM MESA JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VITOR DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MAZZER  - SP108289 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : AILTON CESAR TEODORO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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